
MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10120-000.084/90-17

Lí.),..P..9

Sess2;:o de 23 de fevereiro de 1994 	 ACORDA0 NR. 101 -86„154

Recurso nr. u 67.548 .- PIS-F,EPI:GkiE -- EXN DE 1986

Recxm-r.fillte N BANCO DE COBRANÇAS LIDA.

Recorrida	 N DRE EM 00IANTA

DECORRENCIA -- A duL1 .!,, ao proferida p.,,, lo r::nlegiAdo,
no 1 i...1,1.q,.ikim:::, nto do recurso interposto no	 processo
principal instaurado contra a. pessoa jurldica,
tende-se ao 1..i1',igio decorente relacionado com a.
i=1 ti- s i ix..1. i (J-. !....) para o 1'1: Eil:",:1::T...'ICJI.JE ,,

Vistos, t-elatados e discutidos os presentes autos de	 •',
recurso i..1-s!terpos1o por BANCO DE COBRANÇAS LTDA.::

ACORDAM os Membros da Primeira C'âmara do Primeiro Con-- 	 1'
selha de Conl........H.:Aiirlte.:,,, poy unanimidade de votos, dar provimento ao
recurso, nos termos do relatário e voto que passam a integrar o pre-
sv.,!nte julgacie.

.'"....1,1a , a..:: Sessffes, em 23 de fi.....:,,,k,:f1.-(..y.,..i.rc...., de 199
•/ ,

• '1 (..., p. -.1.:, /010.5 	....4

••••• 	 .r.' -,	 // ' c --	 O_ :,',.....1,,,N):), s .'• -.•
•--- _," ,

FRANCISCO DE ASSIS l's:-.'"-INDA

.... ;	 .....:.,, ,,,,

VISTO EM	 LUIZ n.,:...rd-IN,roo OL''.VEIRA 'f.. '''-i-1 RAES 	- PROCURADOR	 DA FA	 J.

DEN	 2 9 AkE3R 1994	 •/	 -	 ,J.::fi"..!3n r,Wit.....1..0i'V5d.....

Participaram,	 ainda, do pre ,-ri:I...N-Ite sitAlgaifivâilto, os sir.....juilltes 	 Conselhei--
r . c.,.: JEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, MANOEL ANTONIO OADELHA DIAS, CELSO

VES FEITOSA, RAUL PIMEIsHEL, ROBERTO WILLIAM OIJKII;;;i n.d.,.VES e SEBASTI g0 RO-

DRIOUES CABRAL. 

1
'-• i

	

....'	 ..

,,
,



MINTSTERIO DÁ FÁZENDA
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1"1::::

R . 11:'.	 1... .. /......;	 f... O	 R.	 1 . Q..

DE,:	 i.:-...f.if3E..!(::-11.11-,:. (...;S:::	 I -I' i)).:::1 „ „	 cp.tal i :f à......: a ci f.::,	 E: 	 -5,111,c-ri:s. „ 	 :in f.::on --	 ]

: f : C) i' :. In . ::“..1 O	 C:f.Dfn	 .:'f,..	 el 	 c:1is '.:.:',"..c.,	 (....ie	 1. i..;) „ 	 g J....i':... t .1. 	Cl 1...1.1Y:	 tn a ).':'. ..t. C' ....., E?	 ::t	 f. ,:., 'X i.. çj 	 UI C: :i...i:i	 d(:: 	 i'" e? C:e) 1.

friento da c,m1Iribuiço par. ,..iç o P1S/REPIQUE no exercício de 1986, auticu-

1.:,.: recur .:,:n tempestivo, nos termos da petiço de fls. 25/27"

A	 exigOncia iniciou-se com o Auto dc... ., 1.I . I .fi... .imi .:1:nJ de	 fis,

01/05,	 como	 dei............d...1-V:mc.ia.	 do	 quJ.2 cohs1a	 do	 proeosso	 ,........,ridínal	 nr„

10120-000.082/90-91, no qual .a. empuosa sofv .. ..J. arbi1Tamen10 dos lucuos

do exercício de1986, 1-..p.....q.......N:..):do......base d: ...:, 1985.

do processo cwiginal, deu-lhe prc,viim .:::nto, à unanimidade de votos".
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V O T 0,

Conselheiro e FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA !, Relator:

A cobrança da contribuição PIS/REPIQUE, de acordo com a

prova dos autos, se revela mera decorr@ncia do que a fiscalização ex-

terna do imposto de renda apurou, ao proceder a auditoria contábil-

fiscal da recorrente.

Consta, quanto ao pleito matriz desta decorrOncia, que

a postulante, de acordo com os elementos que comOem o processo origi-

nal, praticou as irregularidades retro-transcritas.

No caso de empresa prestadora de serviços, a contribui-

ção ao Programa de Integração Social da modalidade de PIS/REPIQUE, é

calculada sobre o valor do imposto de renda devido ou como se devido

fosse, como determina a Lei Complementar nr. 07 4 de.? de setembro de

1970, para ser recolhido com recursos próprios da empresa. Caso o Con-

tribuinte reduza indevidamente o resultado do exercício, o cálculo da

citada contribuição se recompe, em parcela proporcional ao imposto

der onda devido sobre o valor com o qual se refez o lucro real tribu-

tável.

Releva notar que esta Cãmara, ao julgar o Recurso nr.

101.051, interposto no processo principal, deu-lhe provimento, à una-

nimidade de votos, nos termos do Acórdão nr. 101-86.148, de 23.02.94.

Assim, frwIte a intima relação de causa e efeito e uma

vez que a solução dada ao processo matriz constitui prejulgado aplicâ-

vel ao processo decorente, voto pelo provimento do recurso.

Brasília (DF), eit123 de fevere.io de 1994
,

4-'1 .'"-~.. 41,.j--,4,0	 C	 U.A.A.,....	 • e

i
FRANCISCO DE ASSI,:s MIRANDA - RELATOR ;AO
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